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1. Introdução 

Os trabalhadores de enfermagem estão constantemente expostos a riscos em 

seu ambiente de trabalho que podem trazer-lhes múltiplos problemas de saúde. 

Neste contexto, a biossegurança é um tema relevante na vida dos profissionais de 

enfermagem, visto que, a exposição a materiais biológicos potencialmente 

contaminados, principalmente aos que desenvolvem suas atividades em áreas 

críticas dentro dos hospitais, estão expostos a acidentes envolvendo materiais 

biológicos, químicos, físicos, ergonômicos e psicossociais. 

   A biossegurança é uma ciência surgida no século XX, voltada para o 

controle e a minimização de riscos advindos da prática de diferentes tecnologias, 

seja em laboratório, nas diversas áreas do hospital ou quando aplicadas ao meio 

ambiente (POSSARI, 2007).    

    Condição de segurança alcançada por um conjunto de ações destinadas a 

prevenir, controlar, reduzir ou eliminar riscos inerentes às atividades que possam 

comprometer a saúde humana, animal e vegetal e o meio ambiente, chamamos de 

biossegurança (COSTA, 2002). 

Na área da saúde são relevantes as reflexões no que diz respeito 

biossegurança, especialmente por parte dos profissionais que atuam nas áreas 

críticas dos hospitais, uma vez que estão mais suscetíveis a contrair doenças 

advindas de acidentes de trabalho (VALLE; NUNES, 2012). 

No ambiente de trabalho, o risco ocupacional pode estar oculto por 

ignorância, falta de conhecimento ou de informação, situação em que o trabalhador 

sequer suspeite de sua existência. Pode também se encontrar latente, situação em 

que o risco só se manifesta e causa danos em situação de emergência ou condições 

de estresse; o trabalhador sabe que está correndo risco, mas as condições de 

trabalho o forçam a isso; também o risco pode ser real conhecido de todos, mas sem 

possibilidade de controle, quer por inexistência de solução para tal, quer pelos altos 

custos exigidos, quer, ainda, por falta de vontade política (REZENDE, 2003). 

Possari (2007), afirma que no ambiente hospitalar o risco é uma ou mais 

condições de uma variável com potencial necessário para causar danos. Esses 

danos podem ser entendidos como lesões a pessoa, danos a equipamentos e 

instalações, danos ao meio ambiente, perda de material em processo ou redução da 



  

capacidade de produção. Risco expressa uma probabilidade de possíveis danos 

dentro de um período de tempo ou números de ciclos operacionais. 

Para Fernandes (2000), o risco biológico é o mais comum entre os 

profissionais de saúde. Esse risco passou a ser mais analisado após o surgimento 

da síndrome da imunodeficiência adquirida AIDS e do crescimento do número de 

pessoas infectadas pelos vírus da hepatite B e C. 

A história da legalização de medidas de prevenção de acidentes no Brasil é 

extensa. Diversas leis de prevencionismo foram elaboradas visando à melhoria das 

condições dos trabalhadores, mas a principal delas é a Portaria nº 3.214 de 8 de 

junho de 1978 que aprova as Normas Regulamentadoras as quais regulamentam e 

fornecem orientações sobre procedimentos obrigatórios relacionados à segurança e 

medicina do trabalho (PORTAL – MTE 2008). 

Diante dessas normas pode-se observar que a norma regulamentadora NR 

32 estabelece as diretrizes básicas para a implementação das medidas de proteção 

à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como 

daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral. Os 

trabalhadores estão expostos aos riscos inerentes a sua profissão, o risco 

representa a chance de acontecer diferentes resultados e podem ser definidas e 

quantificadas por meio de análises estruturadas de mecanismos e probabilidades 

(AUGUSTO e FREITAS, 1998)  

Consideramos o risco como a probabilidade de que um evento esperado ou 

não esperado se torne realidade. A hipótese de que algo possa vir acontecer, já 

configura um risco (CASTRO, 2011). Diante dos inúmeros riscos, faz-se necessário 

o mapeamento visando o benefício tanto de trabalhadores quanto de empregadores. 

Este mapeamento representado em forma de gráficos, através de círculos, 

tamanhos e cores, diferenciando os riscos em leve, médio e elevado. (TIPPLE et al., 

2007). 

Nos serviços prestados pelos trabalhadores existem agentes de risco que 

podem comprometer a saúde do homem, do ambiente ou a qualidade dos trabalhos 

desenvolvidos. Esses riscos são subdivididos em riscos biológicos, químicos, físicos, 

ergonômicos, acidentes. (BRASIL, 2013) 

Segundo a Portaria n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 na NR 5 incluí a 

elaboração do mapa de riscos, referente a Portaria 25/1994 que utiliza a simbologia 

das cores para identificar os riscos e os mesmos são representados por círculos 



  

coloridos. Este mapa tem como objetivo reunir as informações necessárias para 

estabelecer o diagnóstico da situação de segurança e saúde no trabalho na empresa, além 

de possibilitar, durante a sua elaboração, a troca e divulgação de informações entre 

os trabalhadores, bem como estimular sua participação nas atividades de 

prevenção. 

Os riscos Biológicos (cor marrom): Vírus, bactérias, parasitas, protozoários, 

bacilos, fungos, toxinas e príons, são considerados agentes de risco; estes 

microorganismos podem provocar inúmeras doenças.  

A análise dos riscos ocupacionais demanda de um conhecimento prévio do 

processo de trabalho a fim de identificar riscos nele existentes e aqueles advindos 

dos próprios trabalhadores (PINHEIRO; ZEITOUNE, 2008). 

O Código de Ética dos profissionais de Enfermagem apresenta artigos que 

evidenciam o direito à segurança frente aos riscos ocupacionais aos quais os 

profissionais estão expostos diariamente os profissionais de enfermagem. Segundo 

o Código de Ética: Da Seção IV Das Relações com as Organizações Empregadoras 

nos seus artigos,  

 

Art. 63 – “todo profissional tem o direito a desenvolver suas 

atividades profissionais em condições de trabalho que promovam a 

própria segurança e a da pessoa, família, coletividade sob cuidados, 

e dispor de material e equipamentos de proteção individual e coletiva, 

segunda as normas vigentes”. 

Art. 64 – “todo profissional deve recusar-se a desenvolver 

atividades profissionais na falta de material ou equipamentos de 

proteção individual e coletiva definidos na legislação específica”.  

  

Os acidentes de trabalho muitas vezes, são atribuídos ao não seguimento das 

normas de utilização de Equipamento de Proteção Individual- (EPI), conforme 

Sêcco; Gutierrez (2001), porém, há outras circunstâncias que envolvemos acidentes 

de trabalho, como a falta de treinamento da equipe, inexperiência, indisponibilidade 

de equipamentos de proteção, falta de organização do serviço, dupla jornada de 

trabalho, entre outros. 

Gir et al. (2004, apud LMM et al., 2004), identificaram os fatores que mais 

destacaram-se frente a adesão do trabalhador de enfermagem às precauções e 

isolamento, no momento da assistência prestada ao paciente. Encontraram 



  

inadequadas formas de prevenção e à adesão as precauções, comprometendo a 

saúde do trabalhador de enfermagem. Os enfermeiros possuem conduta 

ambivalente frente às situações de riscos, ora priorizando a sua auto-proteção, ora 

valorizando os cuidados de enfermagem em detrimentos das normas de 

biossegurança e por consequência deste ato, a negligência de si próprio. 

O aprimoramento do comportamento ético do profissional passa pelo 

processo de construção de uma consciência individual e coletiva, pelo compromisso 

social e profissional configurado pela responsabilidade das relações de trabalho com 

reflexos no campo científico e político (ALVES; SILVA, 2012). 

Em qualquer atividade, o ser humano está sujeito ao risco de acidentes no 

ambiente de trabalho e da mesma forma ocorre com riscos biológicos. A 

responsabilidade em cuidar de si, cuidar dos outros e também ser cuidado por 

outros, gera uma corrente benéfica tornando o ambiente de trabalho seguro e limpo 

(CASTRO, 2011).  

A dialética abordada teve como objetivo geral, conhecer as medidas de 

biossegurança adotadas para uma prática segura da enfermagem à luz do Código 

de Ética e objetivo específico, identificar os riscos aos quais os trabalhadores de 

enfermagem estão expostos  

Este estudo foi fundamentado em uma revisão bibliográfica, de natureza 

qualitativa a acerca da biossegurança com enfoque no código de ética dos 

profissionais de enfermagem. Utilizaram-se publicações nacionais com os 

descritores acidentes de trabalho, equipe de enfermagem, risco ocupacional, 

biossegurança e código de ética. Os artigos foram catalogados e analisados 

buscando-se contemplar os objetivos propostos. Os dados foram selecionados no 

portal da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), nas bases de dados LILACS, Scielo e o 

site do Conselho Federal de Enfermagem. A pesquisa foi realizada no período de 

Janeiro 2015 e fevereiro de 2015 e os artigos selecionados foram publicados entre 

os anos de 1998 a 2013. A definição de um amplo período das publicações fez-se 

necessário devido à escassez de materiais contemplando o tema. 

Efetuou-se uma primeira leitura dos títulos e resumos dos artigos 

pesquisados, onde foram selecionados trinta artigos, sendo excluído nove devido à 

incompatibilidade com o tema proposto. Foram utilizados vinte e um artigo, dos 

quais oito referem-se a pesquisas quantitativas, oito são qualitativas, dois eram 

quanti-qualitativo e três eram descritivos transversais, sendo grande parte 



  

referenciada pela Revista de Enfermagem UERJ, Revista Latino-Americana de 

Enfermagem, Revista Brasileira de Enfermagem, Revista Brasileira de Saúde.  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

Desde a antiguidade podem-se encontrar escritos de doenças advindas do 

trabalho. Os escritos de Hipócrates sobre a intoxicação saturnina em mineiros 

possibilitaram estabelecer o sentido com a atividade laboral, mesmo que na época, a 

relação saúde-doença-trabalho não fosse prioridade das preocupações dos estudos 

da época, uma vez que a força produtiva era na sua maioria os escravos. Com a 

asma dos trabalhadores das minas, as mulheres chegavam a se casar até sete 

vezes pelas perdas prematuras. 

Plínio (2001), o velho na época de 23 a 70 a.C, escreveu o Tratado de 

História Naturalis, relatando o aspecto de trabalhadores expostos a chumbo, 

mercúrio e poeiras. Fez também a descrição dos primeiros equipamentos de 

proteção individual utilizados como máscaras (panos e membranas de bexigas de 

carneiros) para evitar a inalação de poeiras e fumos. Já em 1700 foi publicado um 

livro de Bernardino Ramazzini onde são descritas as doenças que ocorrem em 50 

diferentes ocupações da época. Ramazzini propõe acrescentar nas investigações 

médicas o questionamento sobre a ocupação. 

Gonçalves e Cruz (2010), afirmam que o profissional no exercício de qualquer 

atividade inerente a sua área de atuação encontra-se exposto a riscos de acidentes 

e doenças ocupacionais. Na maioria dos países existem uma preocupação e uma 

proteção que abrange a saúde e a segurança dos seus trabalhadores. E no fim do 

século houve a formação dos Sindicatos reconhecendo o direito à indenização por 

sequela de acidente de trabalho. 

O conceito de biossegurança começou a ser abordado no meio científico na 

Califórnia, na década de setenta, quando a comunidade científica iniciou a discussão 

sobre os impactos da engenharia genética na sociedade e os aspectos de proteção 

dos pesquisadores e demais profissionais envolvidos nas áreas em que se realiza 

um projeto de pesquisa, destacando-se nessa época uma maior atenção aos riscos 

biológicos para a saúde ocupacional do trabalhador (VALLE; NUNES, 2012). 

O procedimento pioneiro utilizando técnicas de engenharia genética foi a 

transferência e expressão do gene da insulina para a bactéria Escherichia Coli. Essa 



  

primeira experiência, em 1973 provocou forte reação da comunidade mundial da 

ciência, culminando com a conferência de Ansilomar na Califórnia em 1974, a partir 

daí se originaram as normas de biossegurança do Instituto Nacional de Saúde dos 

EUA. 

Em 1980 A organização Mundial de saúde conceituou a biossegurança como 

práticas de prevenção para o trabalho em laboratório com agentes patogênicos, e, 

além disto, classificou os riscos como biológico, químico, físico, radioativo e 

ergonômico. As medidas de biossegurança podem ser isoladas ou estar inseridas 

em um plano de prevenção e controle desses riscos. (BRASIL, 2010, p. 96). 

Galon, Marziale e Souza (2007), relatam que em 1904 ocorreu no Brasil uma 

tentativa de se criar uma legislação especial para acidentes causados pelo trabalho, 

porém sem resultados, visto que os interesses políticos e econômicos do país 

estavam à frente das questões relacionadas à saúde dos trabalhadores. Foi em 

1919 que surgiu o primeiro decreto legislativo definindo o acidente de trabalho com 

característica uni causal. 

A maioria das leis brasileiras que regulamentam a saúde e a segurança 

ocupacional é apresentada na forma de Normas Regulamentadoras (NR’s), 

aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08de junho de 1978 que regulamenta a 

Segurança e Medicina do Trabalho (GALON; MARZIALE; SOUZA, 2011). 

 

1.1 RISCOS OCUPACIONAIS  

Pereira et al (2004 citado por CAVALCANTE et al, 2006), revelam que 

historicamente a categoria dos profissionais de saúde não havia sido considerada de 

alto risco para os acidentes e doenças profissionais, essa situação se reverteu a 

partir de pesquisas estatísticas que confirmaram que os trabalhadores das unidades 

hospitalares, principalmente os trabalhadores de enfermagem são os mais 

susceptíveis aos riscos de doenças e acidentes ocupacionais do que outras 

categorias, pois estes cuidam diretamente dos pacientes 24 horas por dia e são 

responsáveis pela execução de 60% das ações de saúde. 

Dentre as normas regulamentadoras que preconizam a prevenção de riscos 

ocupacionais inerentes aos trabalhadores de saúde destacam-se: NR4-Serviços 

Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT); 

NR 5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA); NR 6 - Equipamento 

de Proteção Individual – EPI; NR 7 - Programa de Controle Médico de Saúde 



  

Ocupacional; NR 9- Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); NR17-

Ergonomia; NR32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

No quadro abaixo, percebe-se os principais riscos ocupacionais observados 

em trabalhadores: 

 

QUADRO 1 – Síntese dos tipos de riscos, 2015. 

1.1.1 RISCOS 

BIOLÓGICOS 

1.1.2 RISCOS 

ERGONÔMICOS 

1.1.3 RISCOS 

QUÍMICOS 

1.1.4 RISCOS 

FÍSICOS 

1.15 RISCOS DE 

ACIDENTES  

Exposição dos 

trabalhadores aos 

agentes biológicos 

como: bactérias, 

fungos, bacilos, 

parasitas, 

protozoários, vírus, 

entre outros 

microrganismos, 

podendo estes ser 

transmitidos por vias 

respiratória, cutânea e 

digestiva (GALON; 

ROBAZZI, MARZIALE, 

2008). 

Afecções de músculos, 

tendões, sinóvias 

(revestimento das 

articulações), nervos, 

fáscias e ligamentos, 

isoladas ou 

combinadas, com ou 

sem degeneração de 

tecidos, as quais 

atingem principalmente 

os membros superiores, 

região escapular e 

pescoço (CODO; 

ALMEIDA, 1998 apud 

ROSA et al, 2008). 

Consideram-se 

agentes químicos as 

substâncias, 

compostos ou 

produtos que possam 

penetrar no organismo 

pela via respiratória, 

nas formas de poeiras, 

fumos, névoas, 

neblinas, gases ou 

vapores, ou que, pela 

natureza da atividade 

de exposição, possam 

ter contato ou ser 

absorvidos pelo 

organismo através da 

pele ou por ingestão 

(BRASIL, NR 09, cap. 

9.1.5.2). 

As diversas formas 

de energia que os 

trabalhadores estão 

expostos, tais como 

ruídos, vibrações, 

pressões anormais, 

temperaturas 

extremas, 

radiações 

ionizantes e não 

ionizantes 

(BRASIL, NR 09, 

9.1.5.1). 

Iluminação 

inadequada no 

ambiente de trabalho, 

probabilidade de 

incêndios, máquinas e 

equipamentos sem 

proteção, ferramentas 

inadequadas, arranjo 

físico impróprio, 

armazenamento 

incorretos, animais 

peçonhentos, dentre 

outros (SANTOS, 

2007) 

FONTE: Elaborado por Nancinete de Oliveira da Cunha. 

 

3. CODIGO DE ÉTICA DA ENFERMAGEM 

Sabe-se que o código de ética foi criado para instituir os direitos e deveres de cada 

profissional de enfermagem, com objetivos de organizar a classe, para assumirem 

responsabilidade, bem como reconhecer os limites impostos pela profissão. O 

código de ética também é eficaz para auxiliar na execução do trabalho de forma 

adequada e com qualidade, não pondo em risco a vida do profissional de saúde ou 

da população. O profissional de enfermagem segue alguns outros parâmetros éticos 



  

regidos pelos órgãos de classe o COFEN e os CORENs a ABEN e os sindicatos 

(QUEIRÓS, 2001). 

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem trata das leis e 

princípios, direitos e deveres, responsabilidades, proibições que permeiam a 

conduta ética dos profissionais de enfermagem. A Ética profissional tem relação 

direta com a confiança que a sociedade deposita no especialista que executa 

determinado trabalho. Assim, é exigido ao enfermeiro, sólidos conhecimentos 

científicos e técnicos para atender às necessidades básicas do indivíduo, família ou 

comunidade (PORTAL COFEN – RIO DE JANEIRO 2007).  

Entende-se como ÉTICA um conjunto de regras, princípios ou maneiras de 

pensar que guiam, ou chamam a si a autoridade de guiar. Sendo assim o termo ética 

refere-se aos padrões de conduta moral, isto é, padrão de comportamento relativos 

ao paciente, à instituição e aos colegas de trabalho (SINGER, 1994). Saber 

distinguir o que é certo e o que é errado é muito importante. Saber proceder e ter 

bastante responsabilidade, dar ao paciente o bem estar físico, moral e social do 

paciente. É preciso ter uma atitude moral que é a aplicação dos princípios éticos na 

vida profissional. Implica o uso de liberdade controle, senso de responsabilidade 

supõe boa formação de consciência, o que é indispensável para o profissional de 

saúde.  

Neste sentido, os conhecimentos éticos orientam o enfermeiro enquanto 

pessoa e a profissão enquanto profissão reflete o que o enfermeiro deve ser na 

relação com os doentes e o que deve fazer no exercício da enfermagem. Não basta 

eleger estratégias científicas e técnicas, é também fundamental que a ética e a 

responsabilidade estejam implícitas no exercício da enfermagem.  

 

4. DISCUSSÃO 

Segundo Soares et al., (2008), a biossegurança possui fundamental 

importância nos serviços de saúde para redução geral de riscos e acidentes 

ocupacionais, visto que, aborda medidas para proteção da equipe e usuários, 

estando ligada a preservação do meio ambiente, manipulação e o descarte de 

diversos tipos de resíduos.  

O ambiente hospitalar apresenta uma variedade de ações de saúde que 

expõe seus trabalhadores a uma ou mais cargas, dentre as quais destacam-se a 



  

exposição à doenças infecto-contagiosas e aquelas em contato direto com pacientes 

e/ou com artigos e equipamentos contaminados com material orgânico (Starling 

2000).  

As doenças profissionais e os acidentes de trabalho constituem um 

importante problema de saúde pública em todo o mundo. O ambiente de trabalho em 

saúde é considerado insalubre por agrupar pacientes portadores de diversas 

enfermidades infectocontagiosas e viabilizar muitos procedimentos que oferecem 

riscos de acidentes e doenças para os trabalhadores da saúde. Os funcionários 

potencialmente expostos aos riscos precisam estar informados e treinados para 

evitar problemas de saúde, e métodos de controle devem ser instituídos para 

prevenir acidentes (NISHIDE e BENATT, 2004).  

Os índices de acidentes de trabalho no Brasil ainda são bastante 

preocupantes, deixando vítimas, provocando sequelas graves aos trabalhadores, 

perdas materiais para as organizações, enormes encargos sociais à Nação e 

grandes sofrimentos as famílias das vítimas 

As causas dos acidentes dividem-se em humanas, materiais e fortuitas. As 

causas humanas assentam em ações perigosas criadas pelo homem, cuja origem 

pode residir diversos fatores tais como, incapacidade física ou mental, falta de 

conhecimento, experiência, motivação, stress, incumprimento de normas, regras, 

modos operatórios e dificuldade em lidar com a figura de autoridade. 

O Setor de Segurança e Saúde da Telemig Celular (2004) enfatiza que os 

equipamentos de proteção individual não evitam acidentes. Eles têm a função de 

proteger o usuário das lesões da ocorrência de acidentes de trabalho e de doenças 

ocupcionais.  

De acordo com a NR-06/78 do Ministério do Trabalho, a empresa é obrigada 

a fornecer os EPI’s aos empregados gratuitamente, adequadamente às situações de 

riscos e em perfeito estado de conservação e funcionamento. Em contrapartida, a 

mesma Norma Regulamentadora obriga o trabalhador a usar o EPI adequado para a 

finalidade a que se destina. 

 O EPI deve ser inspecionado periodicamente e substituído, quando 

apresentar sinais de deterioração que comprometam por pouco que seja, a 

segurança de quem vai usá-lo. Por outro lado, os recursos técnicos, educacionais e 

psicológicos, devidamente aplicados, são imprescindíveis para que os EPI’s 



  

correspondam ao grau de eficiência, que deles se espera na segurança do trabalho 

(SILVA, 2005). 

A negligência consiste na falta de atenção ou inação; a imperícia decorre da 

inabilidade ou deficiente destreza; a imprudência caracteriza-se por uma atitude 

açodada ou precipitada (FREITAS; OGUISSO, 2003).   

As ações dos profissionais de enfermagem devem fundamentar-se nos 

valores da profissão e no Código de Ética dos profissionais de enfermagem, 

assegurando a promoção, proteção, recuperação da saúde e reabilitação das 

pessoas, respeitando os preceitos éticos e legais. Assim, os princípios e valores 

éticos devem nortear as nossas decisões na condução das atividades diárias, 

enquanto profissionais, ao mesmo tempo em que tais valores nos oferecem uma 

estrutura para dar suporte à nossa autonomia (FREITAS, 2005).  

Sendo assim, além da habilidade técnica, é imprescindível que os 

profissionais de enfermagem também detenham conhecimentos a respeito das 

normas regulamentadoras do exercício, dos direitos e das obrigações profissionais. 

Contudo, esse conhecimento não deve substituir as dimensões éticas e moral que 

permeiam as ações desses profissionais. 

Do ponto de vista ético, é esperado que o enfermeiro utilize sua criatividade 

ao gerenciar as ações assistenciais, ao tomar decisões e ao adequar os recursos 

humanos e materiais de que dispõe, assegurando um atendimento das 

necessidades dos pacientes com isenção de riscos, quando estes forem previsíveis 

e, portanto, passíveis de prevenção. (TREVIZAN MA, MENDES IAC, LOURENÇO 

MR et al, 2002). 

Os profissionais, em geral, têm consciência dos riscos e da necessidade do 

uso de EPI, porém ainda há dificuldades na adesão de todos os trabalhadores aos 

dispositivos de proteção. Trabalhadores mais antigos são mais resistentes a 

reconhecerem a vulnerabilidade do trabalhador à infecção e, às mudanças. A 

negligência de alguns trabalhadores à adesão dos equipamentos de biossegurança 

é um ato inseguro que predispõe ao acidente de trabalho e a infecção hospitalar, 

expondo sua saúde e a saúde do usuário. A disponibilização de equipamento de 

proteção, ainda é precária, não só em quantidade, mas também em qualidade. Uso 

prolongado do EPI ocasionado pelo incômodo físico ao uso pode dificultar a adesão. 

Alguns EPI, tais como máscaras e óculos são negligenciados (GIR, TAKAHASHI, 

OLIVEIRA et all, 2004). 



  

 

5. CONCLUSÃO 

 

A real adoção das medidas de Biossegurança assume uma importância vital 

para a melhoria da qualidade da assistência à saúde, criando um ambiente seguro, 

tanto para o profissional, quanto para o usuário dos serviços de saúde.  

Tais estudos parecem necessários, pois, as evidências científicas são 

fundamentais no planejamento de ações que tenham potência para sensibilizar os 

profissionais de saúde acerca da necessidade do uso de EPI objetivando minimizar 

os riscos inerentes aos serviços de saúde. Portanto todas as medidas possíveis 

devem ser adotadas para minimizar os riscos de acidentes ocupacionais devendo 

haver uma concentração de esforços e recursos para reconhecimento dos riscos no 

ambiente de trabalho, treinamento, conscientização de práticas seguras e 

fornecimento de forma contínua e uniforme dos dispositivos de segurança aos 

trabalhadores da área da saúde.  

Sabe-se que esta mudança não é uma tarefa fácil, pois necessita de esforços 

conjuntos tanto do setor hospitalar quanto dos próprios trabalhadores na promoção 

da saúde e prevenção de seus agravos, desafiando assim a criação de um elo entre 

segurança e educação. Considera-se assim imprescindível o estudo das normas e 

medidas de biossegurança e o uso do Código de Ética dos profissionais de 

enfermagem no processo de formação dos profissionais do campo da saúde, com o 

objetivo de sedimentar o conhecimento para a futura prática profissional e de buscar 

a preservação da saúde deles próprios e dos usuários a quem prestam cuidados. 
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